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Resumo 

 

A tese Da Chibata ao Chibalo: administrações coloniais e arranjos laborais em 

Angola (1825–1930) analisa as transformações nas estruturas socioeconômicas e nos 

dispositivos políticos de controle do trabalho em Angola, no contexto da expansão e 

consolidação do domínio colonial português. O recorte temporal parte de 1825, ano do 

reconhecimento da independência do Brasil, evento que impacta diretamente os circuitos 

comerciais e o tráfico de escravizados, e se estende até 1930, com a promulgação do Ato 

Colonial, marco da centralização administrativa e da redefinição das políticas imperiais 

portuguesas em África. A partir de uma análise das transformações provocadas pelo fim do 

tráfico atlântico, da independência do Brasil e da reconfiguração do Império Colonial 

Português, o estudo busca compreender como diferentes atores reagiram e se adaptaram aos 

novos regimes de trabalho impostos. A pesquisa considera também o papel do capital 

estrangeiro, às imposições laborais e os efeitos do nacionalismo emergente no contexto do 

longo Oitocentos. O recorte temporal tem início em 1825, período marcado pela 

intensificação das pressões internacionais contra o tráfico atlântico, e se estende até o Ato 

Colonial de 1930, que redefiniu a administração do império português. Nesse intervalo, 

destacam-se legislações como as leis abolicionistas de 1854, 1856 e 1869, e o Regulamento 

de 1875, que instituiu o trabalho obrigatório para ex-escravizados. A pesquisa pretende 

lançar novas luzes sobre as formas de dominação e negociação presentes nos arranjos 

laborais angolanos, contribuindo para uma compreensão mais ampla das dinâmicas sociais 

e econômicas no contexto do colonialismo português tardio. 

 

Palavras-chaves: Angola, colonialismo, trabalho forçado, administrações coloniais, 

imperialismo 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

The thesis From Chibata to Chibalo: colonial administrations and labor 

arrangements in Angola (1825–1930) analyzes the transformations in the socioeconomic 

structures and political mechanisms of labor control in Angola, in the context of the 

expansion and consolidation of Portuguese colonial rule. The time frame starts in 1825, the 

year in which Brazil's independence was recognized, an event that directly impacted trade 

circuits and the slave trade, and extends until 1930, with the promulgation of the Colonial 

Act, a milestone in the administrative centralization and redefinition of Portuguese imperial 

policies in Africa. Based on an analysis of the transformations caused by the end of the 

Atlantic slave trade, the independence of Brazil, and the reconfiguration of the Portuguese 

Colonial Empire, the study seeks to understand how different actors reacted and adapted to 

the new labor regimes imposed. The project also considers the role of foreign capital, labor 

impositions, and the effects of emerging nationalism in the context of the long nineteenth 

century. The time frame begins in 1825, a period marked by increased international pressure 

against the Atlantic slave trade, and extends until the Colonial Act of 1930, which redefined 

the administration of the Portuguese empire. In this period, legislation stands out, such as 

the abolitionist laws of 1854, 1856 and 1869, and the Regulation of 1875, which instituted 

compulsory labor for former slaves. The research aims to shed new light on the forms of 

domination and negotiation present in Angolan labor arrangements, contributing to a broader 

understanding of the social and economic dynamics in the context of late Portuguese 

colonialism. 

 

Keyswords: Angola, colonialism, forced labor, colonial administrations, imperialism  
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Introdução 

Largos meses os separam dos seus 

e vão cheios de saudades 

e de receio 

mas cantam 

 

Fatigados 

esgotados de trabalhos 

mas cantam 

 

Cheios de injustiças 

calados no imo das suas almas 

e cantam 

 

Com gritos de protesto 

mergulhados nas lágrimas do coração 

e cantam 

 

Lá vão 

perdem-se na distância 

na distância se perdem os seus cantos tristes 

 

Ah! 

eles cantam... 

(Agostinho Neto. Contratados1) 

 

A tese ora apresentada situa-se no campo de Estudos Africanos, com especial atenção 

à História das práticas laborais em Angola entre 1825, com o reconhecimento da 

independência do Brasil por Portugal que abriu caminho para um novo projeto colonial, até 

1930 com o Ato Colonial considerado o iniciador do Estado Novo Português. 

O projeto colonial que se ascendeu, a partir de 1825, centrou-se em África. Ele 

poderia ser dividido em três momentos distintos. O primeiro que iria até a década de 1860, 

onde tinha como principal elemento a manutenção das características herdadas do sistema 

anterior, com forte peso em relação ao tráfico de escravizados. O segundo abrangeria o 

momento de ocupação efetiva do continente africano por vários países europeus, marcado 

por campanhas militares de ocupação nos territórios coloniais que foram completadas, em 

alguns casos, durante a Primeira Guerra Mundial. E, por fim, a última fase que caberia todos 

os períodos posteriores ao conflito mundial, compreendendo regimes diversos (Primeira 

                                            
1 NETO, Agostinho. Sagrada Esperança. Lisboa: Sá da Costa, 1974. 
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República, Ditadura Militar, Estado Novo) onde houve o emprego de políticas 

administrativas, laborais e econômicas sobre as populações locais2.  

Esse primeiro momento trouxe marcas que se iniciaram séculos atrás. Na história do 

Atlântico, o tráfico de escravizados se destacou como um dos episódios mais importantes e 

emblemáticos, ocorrendo entre os séculos XV e XIX. Essa atividade foi altamente lucrativa 

e essencial para a colonização da América, especialmente no Brasil, atendendo a objetivos 

econômicos. Africanos eram vendidos nas regiões costeiras da África e comercializados na 

América. A presença portuguesa em territórios africanos, desde o século XVI até a abolição 

do tráfico transatlântico em 1836, estava diretamente relacionada ao transporte de matérias-

primas para o Estado Português da Índia e ao fornecimento de cativos para as Américas. Nas 

primeiras décadas do século XIX, com exceção de Portugal e Espanha, as potências 

europeias chegaram a um consenso sobre a abolição do comércio de escravizados. Inglaterra 

e Portugal firmaram um acordo que proibia a comercialização de cativos ao norte da Linha 

do Equador, embora o tráfico continuasse destinado ao Brasil. Até 1850, os ingleses 

exerceram pressão sobre a antiga colônia portuguesa para que cessasse a compra e o 

comércio de escravizados. Segundo Luiz Felipe de Alencastro, a colonização portuguesa era 

baseada no escravismo, estruturando um espaço econômico e social bipolar que abrangia o 

litoral da América do Sul e sua área de reprodução em Angola3. 

Por várias décadas após a independência do Brasil, os territórios portugueses na 

África continuaram desempenhando um papel essencial como fornecedores de mão de obra 

escravizada para a América. Na década de 1830, ocorreram tentativas de reformar as 

políticas coloniais desses territórios, incluindo a abolição do tráfico em 1836, o que levou 

ao aproveitamento dos habitantes locais na produção agrícola. Isabel Castro Henriques 

destacou que a Angola foi resultado de uma interação entre pressões africanas e europeias, 

motivadas pelas mudanças em suas atividades comerciais após o fim do tráfico de 

escravizados, o que transformou significativamente suas estruturas políticas, sociais e 

econômicas4. 

                                            
2 ALEXANDRE, Valentim. “O Império Africano (séculos XIX-XX). As linhas gerais”. IN: ALEXANDRE, 

Valentim (coord.). O Império Africano (séculos XIX e XX). Lisboa: Edições Colibri, 2000, p. 12. 
3 ALENCASTRO, Luiz Felipe de. O trato dos viventes: formação do brasil no Atlântico Sul. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2000, p. 9. 
4 HENRIQUES, Isabel Castro. Percursos da Modernidade em Angola: Dinâmicas comerciais e 

transformações sociais no século XIX. Lisboa: Instituto de Investigação Cinetífica Tropical, Instituto de 

Cooperação Portuguesa, 1997, p. 15. 
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Algumas marcas deste momento inicial de guinada para a África deixaram cicatrizes 

e processos de continuidade da violência para as décadas seguintes. Por exemplo, a palavra 

chibata tem uma etimologia profundamente enraizada nas línguas africanas, mais 

especificamente no quimbundo, uma das principais línguas banto faladas em Angola. O 

termo deriva de ki-bata, cujo radical bata significa "bater" ou "golpear". Esse sentido básico 

de "bater" está intimamente relacionado ao objeto que a palavra designa, ou seja, um chicote 

ou qualquer instrumento utilizado para infligir dor e controle físico. Originalmente, chibata 

descrevia um instrumento de punição, mas, no decorrer do tempo, sua conotação se 

expandiu, principalmente devido ao contexto colonial, onde a chibata passou a simbolizar a 

violência sistemática e a repressão nas colônias portuguesas5. 

O radical bata, que denota o ato de bater, é uma parte essencial de outras palavras 

relacionadas à violência ou imposição física no quimbundo. Essa raiz etimológica conecta a 

palavra chibata diretamente ao ato de infligir dor ou punição física como forma de controle. 

Isso refletia as estruturas sociais em que a força e a submissão eram impostas por meio da 

violência corporal. No contexto colonial, o uso de chicotes para disciplinar trabalhadores e 

escravizados consolidou o significado da palavra, associando-a à exploração e ao abuso6. 

Durante o período colonial, particularmente em Angola e no Brasil, o uso da chibata como 

forma de punição física era amplamente utilizado e se tornou um símbolo de repressão. No 

Brasil, a palavra entrou no vocabulário durante o tráfico transatlântico de escravizados e foi 

empregada para designar o chicote utilizado nas plantações de açúcar, café e algodão, onde 

os africanos escravizados eram forçados a trabalhar sob extrema violência. Esse uso da 

palavra reforçou a conotação de opressão, associando a chibata não apenas à dor física, mas 

também à dominação racial e ao controle sobre os corpos negros7. 

A chibata também simbolizou a perpetuação de um sistema de trabalho compulsório, 

onde a violência era usada como ferramenta principal para garantir a produtividade. A 

própria palavra evoluiu para se tornar mais do que uma simples designação de um objeto 

físico. Ela passou a carregar um peso simbólico, representando a brutalidade do sistema 

                                            
5 Na obra BIRMINGHAM, David. Empire in Africa: Angola and its Neighbors. Athens: Ohio University Press, 

2006, o autor discutiu as dinâmicas coloniais que aconteceram em Angola e as influências das línguas locais 

nas terminologias da época.   
6 ASSIS JÚNIOR, A. de. Dicionário Kimbundu-português: linguístico, botânico, histórico e corográfico. 

Luanda: Argente, Santos & Cia, 1967, p. 17. 
7 O historiador Roquinaldo Ferreira discute em suas obras a exploração como mecanismo de controle das 

populações africanas e o uso da violência. Ver FERREIRA, Roquinaldo Amaral. Cross-cultural exchange in 

the Atlantic World: Angola and Brazil during the Era of the Slave Trade. Cambridge: Cambridge University 

Press, 2012. 
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colonial e escravista. A violência ligada ao radical bata não era apenas uma questão de 

controle sobre o trabalho, mas também de repressão psicológica. O medo do castigo físico 

era um instrumento poderoso nas mãos dos senhores de escravizados e das autoridades 

coloniais, que utilizavam a chibata para subjugar e aterrorizar as populações sob seu 

domínio. Este medo constante de punição reforçava as hierarquias de poder, mantendo os 

trabalhadores e escravizados em um estado de constante submissão. A chibata, assim, 

tornou-se um símbolo visceral de desumanização, onde o corpo da pessoa punida se tornava 

o campo de expressão da violência colonial. 

Outro aspecto relevante do radical bata é sua universalidade em relação a práticas de 

coerção e dominação em diversas culturas. O conceito de punição física como forma de 

controle não era exclusivo das sociedades coloniais africanas ou do Brasil escravista; no 

entanto, a especificidade da chibata como símbolo de opressão racial e colonial está ligada 

à brutalidade particular do sistema escravista atlântico e à exploração dos corpos africanos. 

A palavra chibata, nesse sentido, torna-se um reflexo linguístico e cultural de uma prática 

global, mas com conotações fortemente enraizadas nas experiências do colonialismo e da 

escravidão.  

Algumas décadas depois, um novo vocábulo apareceu no contexto de ocupação 

colonial da África: o caso da palavra chibalo. Amplamente utilizada em Angola e 

Moçambique durante o período colonial, tem uma etimologia profundamente ligada às 

línguas e culturas locais. Sua origem está no termo mussibalo, da língua quimbundo, sendo 

parte da família banto, carrega consigo séculos de história cultural e resistência contra a 

colonização portuguesa, e os termos dessa língua frequentemente foram apropriados e 

ressignificados pelos colonizadores para se adequar às novas dinâmicas de exploração. No 

contexto linguístico original, o radical da palavra, sibal, remete a "força" ou "imposição", 

refletindo a ideia de algo que é feito sob pressão ou compulsão8. Esse significado já existia 

nas sociedades africanas antes da colonização, referindo-se a trabalhos ou atividades que, de 

alguma forma, exigiam esforço ou submissão a uma autoridade, seja ela local ou externa. 

Quando os portugueses chegaram a Angola e começaram a explorar sistematicamente as 

populações locais, o termo foi incorporado e modificado, ganhando uma nova conotação de 

trabalho forçado sob o jugo colonial. 

                                            
8 ASSIS JÚNIOR, A. de. Op. cit., p. 356. 
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Durante o regime colonial português, o chibalo passou a ser uma prática oficial de 

exploração da mão de obra local, ou seja, o trabalho forçado. O termo, então, se consolidou 

como um símbolo de opressão, referindo-se ao trabalho obrigatório e não remunerado que 

os colonos impunham aos africanos, especialmente em setores como a agricultura, 

construção de infraestrutura (estradas, portos, ferrovias) e nas plantações controladas pelas 

Companhias Coloniais. O chibalo era uma prática de coerção extrema, muitas vezes 

acompanhada de violência física, prisões e castigos, para garantir a submissão das 

populações nativas ao trabalho compulsório que sustentava a economia colonial. 

A apropriação do termo chibalo pelos portugueses refletia a maneira como a 

linguagem e os conceitos locais foram manipulados e ressignificados pelo poder colonial 

para reforçar as estruturas de dominação. O que originalmente significava "trabalho árduo" 

ou "força" dentro do contexto quimbundo, foi transformado para legitimar a exploração 

forçada. Essa apropriação linguística era parte de uma estratégia mais ampla de dominação 

cultural, em que as palavras e costumes das populações africanas eram adaptados para se 

ajustarem ao sistema colonial e suas necessidades econômicas. Essa imposição do chibalo 

gerou uma série de resistências ao longo da história colonial de Angola. As populações 

locais, forçadas a trabalhar em condições desumanas, frequentemente reagiram com 

insurreições, fugas ou sabotagens, desafiando o controle colonial. Essas formas de 

resistência eram uma resposta direta à violência estrutural do trabalho forçado, que impunha 

jornadas exaustivas, deslocamento de comunidades inteiras e a desagregação social dos 

povos indígenas. As lutas contra o chibalo tornaram-se, assim, uma parte central da 

resistência angolana à ocupação colonial9. 

Com o fim do colonialismo, o termo chibalo manteve sua carga histórica e continua 

sendo utilizado para relembrar o sofrimento e a exploração das populações africanas sob o 

domínio português. Ele serve como um lembrete poderoso do papel que o trabalho forçado 

desempenhou na construção das economias coloniais em África e da resistência dos 

trabalhadores angolanos contra esse sistema opressivo. 

A relação entre as palavras chibata e chibalo vai além de suas semelhanças fonéticas; 

suas origens e significados, baseados em radicais das línguas banto, revelam a conexão entre 

                                            
9A segunda parte do livro Contested Power in Angola, 1840s to the presente escrito por Linda Heywood 

analisou como os sistemas locais do povo quimbundo foram incorporados e transformados dentro das 

dinâmicas coloniasi lusitanas ao longo de décadas. As incorporações de termos da língua são mencionadas.  

HEYWOOD, Linda. Contested Power in Angola, 1840s to the Present. Rochester, NY: University of Rochester 

Press, 2000. 
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a violência e a coerção no contexto colonial. Ambas as palavras carregam uma história de 

exploração e opressão, marcadas pela subjugação das populações africanas sob o domínio 

colonial português, especialmente em Angola. Cada uma delas deriva de radicais que 

evocam ações relacionadas ao controle físico e à imposição forçada de trabalho, 

estabelecendo uma ligação clara entre violência e trabalho compulsório. 

A conexão entre as duas palavras se torna clara quando examinamos como o sistema 

de trabalho forçado (o chibalo) era mantido e reforçado pela violência física (a chibata). Os 

africanos submetidos ao trabalho compulsório eram frequentemente punidos com chicotadas 

caso resistissem ou tentassem fugir. A chibata era o instrumento que simbolizava a força 

bruta necessária para fazer o chibalo funcionar. Dessa forma, a violência física e o trabalho 

forçado formavam uma estrutura interligada, em que a submissão era garantida pela ameaça 

constante do castigo corporal. 

Do ponto de vista histórico e social, a chibata representava o mecanismo de 

imposição do chibalo. Trabalhadores eram forçados a cumprir suas obrigações sob a ameaça 

de serem chicoteados, tornando o castigo físico parte integrante do sistema de trabalho 

forçado nas colônias. Assim, a chibata não era apenas um símbolo de poder, mas uma 

ferramenta usada para reforçar o controle sobre as populações africanas, garantindo a 

continuidade do chibalo. A relação entre essas duas práticas evidencia a centralidade da 

violência na manutenção das estruturas coloniais de exploração. 

Essa relação também ajuda a entender como a exploração física e o controle sobre o 

corpo africano foram centralizados na economia colonial. O chibalo, como uma forma de 

trabalho forçado, dependia da desumanização e da coerção física. O uso da chibata sobre os 

trabalhadores não era apenas uma questão de punição individual, mas parte de um sistema 

de repressão que transformava o corpo africano em um instrumento de produção. Nesse 

sentido, a linguagem reflete a realidade colonial, onde a força física e a violência eram as 

principais ferramentas para manter a economia em funcionamento. 

A partir destas considerações iniciais, a pesquisa analisou os sujeitos contemporâneos 

envolvidos nas regulamentações de trabalho, os empreendimentos coloniais e os impactos 

que isso desencadeou na ocupação e administração em Angola ao longo de Oitocentos e nas 

primeiras décadas da centúria seguinte. A pesquisa levou em consideração as transformações 

acarretadas em decorrência do fim do tráfico atlântico, o fim da escravidão no Império 

Português, os impactos da independência do Brasil para o mercado escravista em Angola, a 

tentativa de abertura econômica dos modos coloniais lusitanos, o emprego de capital exterior 
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na colonização em África, as resistências das populações locais as obrigações laborais, o 

despertar nacionalista pós-ultimatum e o fracasso colonial da Primeira República para o 

Império Português. 

 As mudanças das políticas coloniais europeias vigentes a partir de meados do século 

XIX e início de XX foram levadas em consideração, visto que pautaram a reorganização da 

política colonial portuguesa, causando reflexos e consequências para seu Império Colonial 

em África. Devemos lembrar a importância estratégica que Angola teve durante séculos para 

o fornecimento de mão de obra para a América, sendo uma das colônias centrais nas questões 

laborais até o fim do tráfico de escravizados para o Brasil. Entender os impactos que o fim 

desse processo acarretou localmente é extremamente importante para se refletir as bases 

sociais, econômicas e coloniais na segunda metade do século XIX e início da centúria 

seguinte.   

A tese parte da hipótese de que o fim do tráfico transatlântico de escravizados e a 

abolição do trabalho cativo impuseram à administração colonial portuguesa a necessidade 

urgente de reorientar os regimes laborais em Angola. Essa transição, marcada por tensões 

entre o escravismo e formas de trabalho compulsório sob o rótulo de “trabalho livre”, 

produziu impactos significativos nas estruturas sociais, econômicas e políticas da colônia 

como demonstrado nos relatórios de seus governadores. Regulamentações ambíguas e 

contraditórias foram implementadas como resposta ao contexto internacional do final do 

século XIX e início da centúria seguinte, num cenário em que observadores coloniais, 

missionários e viajantes registraram tanto as tentativas de reorganização do trabalho quanto 

definiram e categorizaram as populações locais em uma nova conceituação: indígena. Assim, 

o indígena não era submetido aos arranjos de trabalho e administrativos pelas características 

que lhe faltam, mas pelo que ele era.  

Nossos objetivos buscaram analisar a reconfiguração da política colonial portuguesa 

em Angola entre 1825 e 1930, considerando as limitações estruturais enfrentadas pela 

metrópole, como a escassez de capitais nacionais, e a crescente inserção do capitalismo 

europeu no continente africano. Busca-se investigar os discursos e práticas de governadores, 

missionários e viajantes que atuaram na região, atentando para suas interpretações sobre as 

transformações no mundo do trabalho e as soluções propostas para lidar com os desafios 

impostos pela nova realidade pós-escravista em uma nova dinâmica colonizadora. Além 

disso, pretende-se compreender os mecanismos institucionais e os empreendimentos 

econômicos criados para controlar e empregar a população local em regimes de trabalho 
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compulsório, bem como avaliar os impactos sociais, políticos e econômicos dessas 

iniciativas.  

Toda pesquisa acadêmica está inserida em um contexto específico de produção e a 

nossa não foi diferente. Este trabalho teve início em setembro de 2020, em meio a um período 

desafiador: a pandemia. Entre 2020 e 2022, o acesso a bibliografias e documentos esteve 

severamente limitado devido ao fechamento de bibliotecas, centros de documentação e 

demais instituições acadêmicas no Brasil. Diante dessas restrições, a seleção das fontes 

concentrou-se em materiais previamente reunidos, como relatórios de governadores, relatos 

de viajantes, decretos, correspondências e ofícios do Ministério da Marinha e das Colônias, 

além de documentos missionários e militares que atuaram em Angola. 

As fontes utilizadas são variadas e têm como objetivo trazer à tona os interesses de 

indivíduos que participaram ativamente do processo de construção do Estado colonial 

angolano, revelando seus impactos nas práticas laborais locais. Nesse sentido, ler, 

compreender, analisar e refletir sobre os conflitos e dilemas gerados por esse processo é parte 

central deste trabalho, tanto quanto examinar suas consequências. 

A escolha por determinados autores e documentos se deve ao papel que esses agentes 

desempenharam dentro do projeto colonial português em Angola. A seleção de escritos de 

Sebastião Calheiros e Menezes, Cabral Moncada, Paiva Couceiro e Norton de Matos está 

diretamente relacionada aos contextos históricos em que foram produzidos. Sebastião 

Calheiros e Menezes, por exemplo, foi responsável por um dos relatórios coloniais mais 

completos do século XIX, no qual analisava as transformações iniciais da colônia no 

contexto do declínio do tráfico atlântico e das tentativas de redirecionar a mão de obra para 

outras regiões. Cabral Moncada atuou em um momento de transição entre os séculos XIX e 

XX, período marcado pela implementação de regulamentos laborais, ocupações territoriais 

intensificadas e reestruturações na economia colonial. Paiva Couceiro esteve presente nos 

últimos anos da Monarquia, e suas propostas de modernização foram elogiadas por 

sucessores e por setores da população da colônia. Já Norton de Matos, administrador durante 

a Primeira Guerra Mundial, buscou novos arranjos econômicos para Angola num contexto 

de firme defesa do Império Colonial Português na Primeira República. 

Os relatos dos expedicionários Serpa Pinto, Hermenegildo Capelo, Roberto Ivens e 

Henrique Augusto Dias de Carvalho também foram fundamentais para compreender a 

construção de uma visão eurocêntrica sobre Angola e sua população. Ao descreverem os 

contatos com as sociedades locais, seus hábitos e costumes, esses autores ajudaram a formar 
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uma imagem não apenas sobre o que o indígena não era, mas sobre o que ele supostamente 

era, contribuindo assim para a legitimação do discurso da "missão civilizadora" portuguesa. 

Essa narrativa exaltava as virtudes da intervenção colonial e reforçava a necessidade de 

inserir essas populações em práticas laborais. 

Esta tese busca contribuir para a historiografia dos Estudos Africanos ao analisar 

criticamente a forma como o trabalho indígena e seus regulamentos foram pensados, 

elaborados e impostos ao longo de Oitocentos e das primeiras décadas da centúria seguinte 

no contexto da dominação portuguesa em Angola. O estudo toma como foco os discursos e 

práticas de governadores coloniais, ministros das Colônias e demais agentes do poder 

metropolitano, examinando como esses atores conceberam o lugar do indígena nas estruturas 

produtivas do império. A pesquisa evidenciou que os projetos laborais voltados para Angola 

não foram neutros nem meramente administrativos, mas profundamente vinculados às 

estratégias de exploração econômica e à consolidação do domínio político sobre o território 

e suas populações. Ao mesmo tempo em que esses regulamentos apresentavam mudanças 

pontuais ao longo do tempo, persistiram continuidades significativas na forma como o 

trabalho indígena era visto como um recurso a ser disciplinado e apropriado em benefício da 

metrópole. A abordagem econômico-política aqui adotada permite iluminar os processos 

estruturais que sustentaram tais imposições, evidenciando os mecanismos legais, 

administrativos e ideológicos utilizados para naturalizar a subordinação das populações 

locais. O estudo procurou ainda demonstrar como as tensões entre permanência e ruptura 

nas políticas laborais expressaram os dilemas do colonialismo português em um período 

marcado tanto pelas pressões internacionais quanto pelas demandas internas do projeto 

imperial. Ao trazer à tona essas dimensões, a tese contribui para a compreensão das formas 

como o trabalho forçado e as políticas de coerção se articularam no processo de construção 

e manutenção do Estado colonial em Angola. 

Durante o estágio doutoral realizado por meio do Programa de Doutorado Sanduíche 

no Exterior (PDSE), na Universidade do Porto, foi possível consultar uma bibliografia mais 

atualizada sobre o período analisado, a qual está incorporada nas discussões que se seguem. 

A vivência de três meses em um país europeu também permitiu uma reflexão mais profunda 

sobre a condição do colonizado. Embora saibamos que o Brasil é um país forjado pela 

colonização e que todos carregamos marcas desse processo, ser visto e tratado como 

colonizado em território europeu transformou minha percepção sobre as práticas 

colonizadoras ainda perpetuadas nas sociedades ocidentais. 
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 Nossas perspectivas se apoiaram em Miguel Bandeira Jerônimo e Frederick Cooper 

para entender os desdobramentos da utilização da mão de obra em África. Para Miguel 

Jerônimo10, o recrutamento de trabalhadores em territórios africanos estava ligado a 

vantagens econômicas que se traduziam numa redução de custos nos empreendimentos 

capitalistas que emergiram em finais do século XIX. O autor defendeu que a exclusão da 

população local foi uma marca na constituição do Império Português pois ocorreu por meio 

de diferenciações políticas, culturais, econômicas e legislativas diante do colonizador. Na 

mesma perspectiva, a obra de Frederick Cooper11 abordou estruturas determinantes para 

compreender os Impérios Coloniais através de processos políticos, culturais e econômicos 

que dão base para as políticas de diferenciação criada pelos Regimes Coloniais. Na questão 

laboral, é importante compreendermos que a abolição da escravatura não colocou fim na 

ligação entre raça e trabalho, pelo contrário, ocorreu uma intensificação a “racialização da 

questão do trabalho”12.  

 Para entender as questões laborais em Angola, pensaremos nas conjunturas políticas, 

sociais, culturais e econômicas presentes no cenário português no século XIX e início do XX 

que balizaram sua perspectiva colonial, como já observado pelos autores Valentim Alexandre 

e Pedro Lains13: o efeito imediato da perda do Brasil, o fim do tráfico de escravizados, a 

adequação da economia portuguesas às novas demandas colonialistas de final de século. Em 

sua obra, Origens do Colonialismo Português Moderno (1822-1891), Valentim Alexandre 

defendeu que Portugal não teve cortes ou rupturas na história do seu colonialismo, mas 

desvios temporários, denominados fugas da “vocação colonial” que eram corrigidos 

rapidamente14. Assim, o eixo trabalho, legislação e ocupação de terras fazem parte da 

construção do colonialismo lusitano desde seu surgimento. A mesma perspectiva foi 

defendida por Isabel Castro Henriques em seus diversos trabalhos15. 

                                            
10 JERÓNIMO, Miguel Bandeira. Livros brancos, almas negras: a “missão civilizadora” do colonialismo 

português (c.1870-1930). Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2009, p. 150-153. 
11 COOPER, Frederick. História de África. Capitalismo, Modernidade e Globalização. Lisboa: Edições 70, 

2016, p. 12. 
12 COOPER, Frederick. Op. Cit., p. 264. 
13 LAINS, Pedro. “Causas do colonialismo português em África, 1822-1875”. Análise Social, Lisboa, v. 33, n. 

146-147, 1998; ALEXANDRE, Valentim. Origens do colonialismo português moderno (1822-1891). Lisboa: 

Sá da Costa, 1979, p. 11-22.  
14 ALEXANDRE, Valentim. Op. Cit., p. 07. 
15 HENRIQUES, Isabel Castro. A descolonização da História. Portugal, a África e a desconstrução de mitos 

historiográficos. Lisboa: Caleidoscópio, 2020; HENRIQUES, Isabel Castro. “A sociedade colonial em África. 

Ideologias, hierarquias, quotidianos”. IN. BETHENCOURT, Francisco; CHAUDHUI, Kirti. História da 

Expansão Portuguesa. Vol. 5. Lisboa: Temas e Debates, 1998, pp. 216-274; HENRIQUES, Isabel Castro. De 

escravos a indígenas. O longo processo de instrumentalização dos africanos (século XV-XX). Lisboa: 

Caleidoscópio, 2019; HENRIQUES, Isabel Castro. Os pilares da diferença. Relações Portugal-África (séculos 
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 A partir de nossas balizas apresentadas, a pesquisa se dividiu em quatro capítulos. O 

primeiro capítulo, Angola e Portugal nos novos padrões de colonialismo oitocentista: 

diplomacia, economia, política e religião, abordamos a reconfiguração da política colonial 

europeia ao longo de Oitocentos e início da centúria seguinte, período em que os países do 

continente enfrentaram novos desafios e demandas relacionados à expansão imperial. A 

análise destacou como a Europa se posicionou nesse contexto, enfatizando as transformações 

e padrões emergentes. Particular atenção é dada à posição de Portugal, que, com uma longa 

trajetória colonial, enfrentava sérias dificuldades para modernizar suas práticas e responder 

às exigências internacionais da época. O capítulo examina as barreiras enfrentadas por 

Portugal na atualização de suas estratégias coloniais, com foco especial na colônia de 

Angola, uma das regiões mais significativas do império português. Nesse contexto, são 

explorados os desafios específicos vividos por Angola durante o período de transição, 

revelando a tensão entre as tradições coloniais portuguesas e as pressões crescentes para se 

adequar aos novos paradigmas coloniais estabelecidos no Oitocentos. A discussão evidencia 

as contradições e esforços de Portugal para lidar com as mudanças impostas por um cenário 

global em transformação. 

O capítulo seguinte, Olhares sobre os Outros: as narrativas de exploradores em 

Angola no último quartel de Oitocentos examinou o papel dos viajantes que foi essencial na 

definição das fronteiras de Angola e nas interações com as populações nativas encontradas 

ao longo de suas expedições. Seus relatos oferecem não apenas interpretações valiosas sobre 

a geografia e a cultura da região, mas também revelam as ideologias e os preconceitos que 

moldaram as percepções europeias sobre os africanos. Esses exploradores desempenharam 

um papel central na construção da visão do Outro, frequentemente retratando as populações 

locais a partir de estereótipos que justificavam a exploração colonial e a imposição de valores 

europeus. Em particular, analisamos a retórica da suposta "vocação colonial" portuguesa, 

que reforçava a ideia de superioridade civilizacional e legitimava práticas desumanas 

direcionadas às populações indígenas. Essa visão, marcada por tensões entre os interesses 

coloniais e as realidades locais, evidenciava como a exploração e a alteridade foram 

utilizadas para sustentar o projeto colonial. 

                                            
XV-XX). Lisboa: Caleidoscópio, 2004; HENRIQUES, Isabel Castro. Percursos da Modernidade em Angola: 

Dinâmicas comerciais e transformações sociais no século XIX. Lisboa: Instituto de Investigação Científica 

Tropical, Instituto de Cooperação Portuguesa, 1997; HENRIQUES, Isabel Castro. Território e Identidade. A 

construção da Angola colonial (c. 1872 – c. 1926). Lisboa: Centro de História da Universidade de Lisboa, 

2004. 
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Em Administrações, ações e propostas coloniais: dilemas e impasses para Angola 

foram examinadas as diferentes fases e figuras centrais da administração colonial portuguesa 

em Angola, evidenciando os desafios e contradições que moldaram esse processo ao longo 

do tempo. O impacto do relatório de 1861, elaborado por Sebastião Lopes Calheiros e 

Menezes, foi discutido, trazendo à tona questões cruciais relacionadas à gestão colonial. A 

administração de Francisco Moncada no final do século XIX também foi abordada, com foco 

em suas políticas e nos efeitos gerados, especialmente no contexto da Revolta do Bailundo. 

O capítulo analisou ainda os últimos anos da monarquia em Angola sob a liderança de Paiva 

Couceiro, destacando as dificuldades políticas e sociais enfrentadas no período. Ao final, 

foram exploradas as ações e propostas de Norton de Mattos durante suas diferentes 

passagens pela administração da colônia, enfatizando seus esforços e visões para inaugurar 

uma nova etapa na história colonial de Angola. 

Por fim, em Trabalho, trabalhadores e regulamentações em contextos coloniais, 

exploramos as transformações promovidas por Sá da Bandeira, cuja atuação foi crucial para 

a abolição do tráfico transatlântico e a implementação de novos modelos laborais em 

território africano. Em seguida, destacamos a contribuição de João de Andrade Corvo, que, 

inserido no contexto do liberalismo europeu, buscou alinhar as políticas de trabalho do 

império às demandas econômicas e ideológicas emergentes no século XIX. Por fim, o 

capítulo examinou as particularidades do trabalho forçado no império, explorando suas 

dinâmicas e contradições no contexto das reformas abolicionistas e das tentativas de 

reorganização do trabalho no período pós-escravidão. Essa análise revelou as tensões entre 

os princípios liberais e as práticas coloniais de exploração. 
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Considerações Finais 

 

o choro de séculos 

inventado na servidão 

em histerias de dramas negros almas brancas preguiças 

e espíritos infantis de África 

as mentiras choros verdadeiros nas suas bocas 

o choro de séculos 

onde a verdade violentada se estiola no círculo de ferro 

da desonesta força 

sacrificadora dos corpos cadaverisados 

inimiga da vida 

fechada em estreitos cérebros de máquinas de contar 

na violência 

na violência 

na violência 

 

O choro de África é um sintoma 

(Agostinho Neto. O choro de África) 

 

A nossa tese apresentou uma análise abrangente sobre os novos padrões do 

colonialismo português em Angola em Oitocentos e início da centúria seguinte, destacando 

a interação entre política, economia, diplomacia e religião no contexto do imperialismo 

europeu. A partir da segunda metade de Oitocentos, Portugal enfrentou o desafio de se 

reposicionar como potência colonial em meio à crescente competição das outras nações 

europeias. Detalhamos como o governo português buscou modernizar suas práticas 

coloniais, enfrentando resistências internas e externas enquanto consolidava sua presença 

em Angola. 

A emergência de instituições como a Sociedade de Geografia de Lisboa refletiu a 

tentativa de alinhar-se aos discursos e práticas coloniais modernas, promovendo explorações 

científicas e justificando a ocupação territorial por meio de argumentos históricos e 

geopolíticos. Entretanto, o atraso português em relação às potências coloniais mais 

industrializadas agravou a fragilidade de sua posição no continente africano. Os esforços 

para explorar e ocupar o interior de Angola revelam tanto as ambições coloniais quanto as 

limitações impostas por fatores econômicos, sociais e políticos. A exploração liderada por 

figuras como Silva Porto e José de Anchieta, em meados de XIX, ilustram o papel central do 

conhecimento geográfico e naturalista na expansão colonial portuguesa. No entanto, esses 
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empreendimentos muitas vezes esbarraram na resistência local e na complexidade das 

dinâmicas regionais. 

No último quartel de Oitocentos, as narrativas de exploradores em Angola 

destacaram a complexidade das interações entre os europeus e as populações africanas, 

moldadas por interesses coloniais e contextos culturais divergentes. Relatos como os de 

Serpa Pinto, Hermenegildo Capelo, Roberto Ivens e Henrique de Carvalho não apenas 

mapeiam o território, mas também ilustram os preconceitos, as ideologias e as dinâmicas de 

poder que estruturaram essas expedições. 

As narrativas desses exploradores foram cruciais para a construção de uma visão 

eurocêntrica sobre Angola. Os relatos buscavam justificar a “missão civilizadora” 

portuguesa, muitas vezes retratando os africanos como “selvagens” e exaltando as virtudes 

de suas intervenções. Entretanto, esses relatos frequentemente refletiam o choque cultural, a 

dependência do conhecimento local e as tensões intrínsecas às relações entre colonizadores 

e lideranças africanas. 

A documentação expõe as práticas culturais e sociais, como a hospitalidade dos 

ambuelas ou a organização das caravanas, oferecem informações valiosas, mas também 

revelam o olhar distorcido dos colonizadores. As descrições das populações locais 

enfatizavam a alteridade e frequentemente reduziam suas práticas a exotismos ou 

barbarismos, ignorando a complexidade e a sofisticação de suas estruturas sociais e políticas. 

Vale frisar que a utilização de imagens e ilustrações como instrumentos de poder e persuasão 

estavam presentes ao longo dessas narrativas. Essas representações reforçavam a dicotomia 

entre civilizados e selvagens, legitimando o projeto colonial português. No entanto, ao serem 

analisadas criticamente, tornam-se fontes históricas que revelam as intenções e os 

preconceitos dos exploradores, bem como a resistência e a resiliência das populações 

africanas. 

Henrique Dias de Carvalho desempenhou um papel fundamental nesse contexto, 

particularmente por sua expedição ao Lunda, em 1884. Essa missão científica e diplomática, 

organizada pela Sociedade de Geografia de Lisboa, buscava mapear territórios inexplorados 

e estabelecer relações com as lideranças locais, principalmente com o rei Muatiânvua. A 

expedição de Henrique Dias de Carvalho foi marcada pela coleta de dados geográficos, 

etnográficos e econômicos, além de um esforço para consolidar a influência portuguesa em 

uma região contestada por outras potências europeias, especialmente durante o contexto da 

Conferência de Berlim. Ele documentou detalhadamente sua interação com o Muatiânvua, 
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destacando o intrincado sistema político e as práticas culturais do reino Lunda. Embora tenha 

registrado a complexidade e a organização dessas sociedades, seu relato também refletiu o 

olhar eurocêntrico típico da época, ao descrever práticas locais de maneira que reforçava a 

narrativa da “missão civilizadora” portuguesa. Esse discurso era instrumental para justificar 

o avanço colonial em Angola, retratando a intervenção portuguesa como uma necessidade 

para introduzir “ordem” e “desenvolvimento” na região. Além disso, o trabalho de Henrique 

Dias de Carvalho contribuiu significativamente para a compreensão geográfica da região, 

incluindo a documentação das rotas comerciais e dos recursos naturais. Essa contribuição 

científica foi acompanhada pela tentativa de estabelecer alianças com lideranças locais, 

garantindo a abertura de novas vias de exploração e comércio, enquanto reafirmava a 

presença portuguesa diante da crescente competição internacional. 

A questão religiosa, juntamente com as práticas laborais, emergiu como um eixo 

central no processo de colonização. A presença de missões católicas em Angola, 

impulsionadas pelo apoio estatal, foi instrumental para justificar a ocupação territorial e o 

controle das populações locais. Os missionários desempenharam um papel ambíguo: 

enquanto disseminavam o cristianismo e valores europeus, também desarticulavam tradições 

culturais e religiosas africanas. Essa ação reforçava a narrativa da “civilização” como 

justificativa para a dominação, ao mesmo tempo que criava tensões entre as missões 

religiosas e os interesses econômicos, já que algumas práticas missionárias confrontavam 

diretamente o trabalho forçado e o tráfico de escravizados, ainda presentes em certas regiões. 

A Primeira Guerra Mundial (1914–1918) trouxe profundas consequências para 

Angola e outras colônias portuguesas. Durante o conflito, Angola tornou-se palco de 

confrontos entre tropas portuguesas e alemãs, especialmente nas regiões fronteiriças do sul, 

próximas à atual Namíbia. A guerra revelou a fragilidade do controle português em suas 

colônias, com falta de recursos, infraestrutura militar precária e resistência das populações 

locais. Muitos africanos foram recrutados à força para lutar ou para trabalhar em funções de 

apoio logístico, o que intensificou o descontentamento e a oposição ao regime colonial. Além 

disso, a guerra agravou as tensões econômicas e sociais. As consequências da guerra 

refletiram-se na necessidade de Portugal redefinir suas estratégias coloniais. A década de 

1920 marcou o início de uma política mais sistemática de exploração econômica das 

colônias, com ênfase na integração das colônias ao mercado global. Paralelamente, o 

discurso religioso permaneceu central, sendo intensificado para legitimar as novas formas 

de controle e justificar a expansão da presença portuguesa no interior de Angola. 
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As complexidades e desafios da administração colonial portuguesa durante o século 

XIX e início do XX foram exploradas a partir das diferentes abordagens e visões 

administrativas adotadas por governadores como Sebastião Lopes Calheiros e Menezes, 

Francisco Cabral Moncada, Paiva Couceiro e Norton de Mattos, em um período de transição 

marcado por mudanças econômicas, políticas e sociais. 

Percebemos o impacto do relatório de 1861 de Calheiros e Menezes, que denunciou 

as precariedades estruturais em Angola, desde a saúde e justiça até a administração 

financeira. Sua gestão foi marcada por tentativas de reforma econômica e política, como a 

criação de um sistema fiscal mais eficiente e a tentativa de integrar os libertos na economia 

colonial. No entanto, essas iniciativas enfrentaram dificuldades estruturais, resistência local 

e limitações impostas pela centralização administrativa portuguesa. 

Esses desafios também estavam presentes nas administrações de Francisco Cabral 

Moncada e Paiva Couceiro na virada do século. Esses governadores enfrentaram o desafio 

de consolidar o controle colonial em meio a resistências locais, como a Revolta do Bailundo, 

e a redefinição das fronteiras e populações da colônia. As tentativas de descentralização 

administrativa propostas por Cabral Moncada refletem a percepção crescente de que o 

modelo centralizador era inadequado para lidar com as realidades locais de Angola. 

Com a administração de Norton de Mattos houve a implementação de uma visão 

pragmática e ambiciosa para a colônia, buscando alinhar as práticas administrativas às 

demandas do colonialismo moderno. Durante sua gestão, ele introduziu um programa de 

ocupação efetiva, intensificando a exploração de recursos e a reorganização territorial para 

consolidar o domínio português em Angola. Entre suas iniciativas, destacam-se a expansão 

das infraestruturas, como estradas e linhas telegráficas, e a criação de políticas destinadas a 

integrar a população africana ao sistema produtivo colonial, ainda que sob condições de 

exploração. No entanto, a administração de Norton de Matos também revelou as 

contradições do projeto colonial português. Enquanto promovia a ocupação e a 

modernização, reforçava práticas como o trabalho forçado, justificadas pelo discurso da 

“missão civilizadora”. Seu modelo administrativo consolidou o controle colonial, mas 

exacerbou as desigualdades e intensificou as tensões sociais, especialmente com as 

lideranças locais que resistiam às políticas de exploração e centralização. 

Quando abordarmos o trabalho, trabalhadores e regulamentações no contexto 

colonial português, revelamos como as dinâmicas laborais em Angola foram profundamente 

moldadas pelas interações entre práticas pré-coloniais e as imposições coloniais. Observa-
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se que, antes da consolidação do trabalho forçado, existia um robusto sistema de organização 

econômica baseado em redes de comércio e trabalho autônomo, conduzido por agentes como 

ambaquistas, pombeiros e carregadores. Esses atores simbolizavam a agência africana e sua 

capacidade de criar e gerir sistemas produtivos adaptados às especificidades locais. 

Com a chegada e expansão do colonialismo, essas práticas foram progressivamente 

desarticuladas, sendo substituídas por políticas e regulamentações que visavam a exploração 

intensiva da mão de obra africana. Esse processo teve início com as reformas abolicionistas 

promovidas por Sá da Bandeira, que, embora representassem avanços na direção do fim da 

escravidão, marcaram o início de uma transição para formas de trabalho compulsório 

institucionalizado. A entrada de João de Andrade Corvo no cenário colonial, em meados de 

Oitocentos, trouxe uma tentativa de modernização do trabalho no Império Português, 

alinhando-se às ideias liberais que ganhavam força na Europa. Andrade Corvo procurou 

reorganizar as políticas coloniais para adequá-las às demandas do capitalismo emergente, 

promovendo medidas que mantinham a coerção sobre os trabalhadores africanos, ainda que 

sob a égide de um discurso de transição ao trabalho livre. Seu protagonismo foi crucial na 

consolidação de regulamentos que definiam a relação entre o Estado colonial e os 

trabalhadores africanos, com foco no controle e aproveitamento da força de trabalho em 

setores agrícolas e comerciais. 

Os Regulamentos de Trabalho surgiram como instrumentos centrais dessa 

reorganização. Essas normativas reforçavam o caráter compulsório do trabalho, permitindo 

a exploração contínua sob novas formas jurídicas, especialmente nas colônias africanas. A 

política laboral portuguesa consolidou-se com o Ato Colonial de 1930, que formalizou a 

supremacia econômica e política de Portugal sobre suas colônias, institucionalizando o 

trabalho forçado e relegando as populações africanas a uma condição de subordinação legal. 

O trabalho compulsório era justificado como uma necessidade para o desenvolvimento das 

colônias, perpetuando a exploração das populações locais enquanto negava-lhes os direitos 

básicos de cidadania. Percebemos que foram adotadas regulamentações contraditórias e 

imprecisas como uma tentativa de responder às pressões do contexto internacional de 

Oitocentos e início da centúria seguinte. Simultaneamente, estabeleceu-se novas categorias 

para as populações locais, consolidando a noção de 'indígena' como sujeito de políticas 

específicas de controle e coerção. 

Entre esses dois marcos, as reformas de Andrade Corvo e o Ato Colonial, a legislação 

colonial portuguesa oscilou entre tentativas de modernização e a perpetuação de estruturas 
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de exploração. O período destacado mostra o paradoxo de uma política que, enquanto abolia 

formalmente a escravidão, reconfigurava o trabalho compulsório sob outros moldes. A 

prática do trabalho forçado (chibalo) tornou-se um elemento central desse sistema, 

obrigando trabalhadores africanos a se engajarem em atividades agrícolas, construção de 

infraestrutura e outras demandas da administração colonial. Essa trajetória ressalta a 

importância de compreender o trabalho não apenas como uma ferramenta de exploração, 

mas também como um espaço de luta e negociação dentro do projeto colonial português. 

Um importante tema que ainda dá bases para futuras pesquisas dentro dos Estudos Africanos. 
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